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NOTÍCIAS TJRJ 

 

TJRJ aceita denúncia contra homem que fez sete reféns em um bar da Lapa 

Decretada a prisão preventiva de acusado de matar enteados em Paraty 

Mantida ordem de prisão contra acusado de ataque à sede do Porta dos Fundos 

 
Fonte: PJERJ 

 

 

 
 

JULGADOS INDICADOS 

 

0004245-84.2016.8.19.0003 

Rel. Des. José Muiños Piñero Filho 

j. 30.07.2019 e p. 31.10.2019 

 
 

PENAL. PROCESSO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. DENÚNCIA E CONDENAÇÃO PELO DELITO DE TRÁFICO 

(ARTIGOS 33 DA LEI 11343/2006). RECURSO DEFENSIVO. PRELIMINAR DE NULIDADE POR ILEGALIDADE DA 

PROVA, EM RAZÃO DA OFENSA À GARANTIA DA INVIOLABILIDADE DE DOMICÍLIO. NO MÉRITO, 

PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA POR PRECARIEDADE DE PROVA. PRETENSÃO DE REDUÇÃO DA PENA PARA 

MÍNIMO LEGAL OU RECONHECIMENTO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO ART. 33 § 4 DA LEI 

11343/06. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. CLARO 

DESCUMPRIMENTO DA GARANTIA CONSTITUCIONAL DA INVIOLABILIDADE DO DOMICÍLIO. PRESENTE A 

MATERIALIDADE E AUSENTE MOTIVAÇÃO PARA ATRIBUIR A AUTORIA DELITIVA. FRAGILIDADE 

PROBATÓRIA . - Violação de domicílio que deve ser autorizada apenas em situações excepcionais, permitidas pela 
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Constituição. - Ausência de verossimilhança na versão apresentada pelos policiais de que teriam assumido a atitude 

heroica de invadir um lugar dominado pelo tráfico e prender o "chefe" sem implicar em resistência e desgaste, e 

ainda não se cogitar sobre a possibilidade de confronto. - Domicílio que encontra ampla proteção constitucional, 

independentemente dos aspectos sociais, não havendo distinção para as moradias precárias, proteção que se 

estende à todos os cidadãos, por óbvio. RECUSO DEFENSIVO PROVIDO. 
 
 

Íntegra do Acórdão  
 
 
Fonte: EMENTARIO - Data: 29/01/2020 - Página: 20/25 - Nº: 2 - Ano: 2020 
 
 
 

 
 
 
 

EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que foi publicado no dia 29/01 (quarta-feira), no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), o Ementário de 

Jurisprudência Criminal nº 02, tendo sido selecionados, dentre outros, julgados no tocante a violência doméstica, 

autoria e materialidade insuficientemente provadas atraindo o princípio do in dubio pro reo e atentado violento ao pudor, 

pornografia, menor de idade, continuidade delitiva ensejando a exasperação da pena-base.     

 
Fonte: DJERJ 

 

 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 Informativo STF nº 963  

 

Fonte: STF 

 

NOTÍCIAS STJ 
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 Informativo STJ nº 662    

Ministro nega pedido de anulação de falta grave provocada por tentativa de fuga de presidiário no 

Paraná 

 

O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro João Otávio de Noronha, negou pedido liminar em habeas 

corpus que buscava a anulação de falta grave, por tentativa de fuga, cometida por um detento na Penitenciária Estadual 

de Maringá.  

Em revista realizada em março de 2019, foi encontrado, em uma das celas do presídio, um túnel – além de terra 

próxima às camas e um pedaço de ferro no interior do buraco. O preso alegou não ter participado do plano de fuga.  

Em primeira instância, a juíza da Vara de Execuções Penais de Maringá não reconheceu a falta grave por insuficiência 

de provas. O Ministério Público do Paraná entrou com recurso e, em segunda instância, o Tribunal de Justiça do Estado 

do Paraná reformou a decisão e entendeu ser necessária a aplicação da falta grave.  

No pedido de habeas corpus, a defesa alega a ausência de provas e a impossibilidade de aplicação de uma sanção 

coletiva para todos os detentos que estavam na cela, sem a individualização da participação de cada preso na ação.  

Análise posterior 

Ao indeferir a liminar, o ministro João Otávio de Noronha afirmou que não há flagrante ilegalidade que justifique o 

pedido de urgência. Ele também destacou que o pedido liminar de habeas corpus se confunde com o mérito da ação 

e, por isso, é necessária análise mais profunda por órgão competente. 

O mérito do habeas corpus ainda será analisado pelo STJ, sob relatoria do desembargador convocado Leopoldo de 

Arruda Raposo.  

 

 
 

Associação tem negado pedido de trancamento de inquérito que apura envolvimento de policiais em 

homicídio no Paraná 

 

A Associação dos Oficiais Policiais e Bombeiros Militares do Paraná (Assofepar) teve negado pelo presidente, ministro 

João Otávio de Noronha, pedido liminar de trancamento de um inquérito policial que investiga a participação de dois 

policiais militares na morte de um homem em Paiçandu (PR).  

A associação questiona o trâmite simultâneo do inquérito e de um procedimento investigatório aberto pela Polícia 

Militar do Paraná – argumento não aceito pelo ministro Noronha para a concessão de medida de urgência.  

De acordo com a Assofepar, a morte ocorreu quando os militares estavam em serviço, durante confronto armado. Em 

agosto de 2019, a Polícia Militar do Paraná abriu procedimento investigatório para apurar a conduta dos agentes. Ao 

mesmo tempo, afirmou a associação, a delegacia de polícia de Paiçandu instaurou o inquérito policial para a apuração 

do mesmo fato.  

Para a associação, a Constituição Federal, além de proibir a duplicidade de procedimentos investigatórios sobre o 

mesmo delito, veda expressamente às polícias civis a apuração de delitos militares. Assim, defendeu que a legitimidade 

para apuração de crimes dolosos contra a vida praticados por militares contra civis caberia exclusivamente à polícia 

militar – e, consequentemente, também seria de competência da Justiça Militar o processamento da ação penal.  
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Possibilidade de dolo 

Ao analisar o habeas corpus, o Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) entendeu que, havendo a possibilidade de o 

homicídio ter sido praticado com dolo, é necessário reconhecer a competência da Justiça comum estadual para o 

processamento e julgamento tanto do inquérito policial quanto da eventual ação penal.  

Além disso, de acordo com o TJPR, tratando-se de competência do tribunal do júri para o julgamento da ação, é 

possível, inclusive, a abertura de procedimento investigatório pelo próprio Ministério Público, tendo em vista ser 

dispensável a existência de inquérito policial, civil ou militar, para o exercício de direito de ação.   

No julgamento da liminar em recurso em habeas corpus, o ministro João Otávio de Noronha considerou que, pelas 

informações juntadas aos autos, não há flagrante ilegalidade que justifique o deferimento de tutela provisória em regime 

de plantão.  

Segundo o ministro, como o pedido liminar – o trancamento do inquérito da polícia civil – confunde-se com o mérito do 

recurso, é necessário reservar ao órgão competente a análise mais aprofundada da matéria, no momento do 

julgamento definitivo do caso.  

O recurso terá prosseguimento no STJ, sob relatoria do ministro Reynaldo Soares da Fonseca.  

 

 

Suposto integrante de facção denunciado por tráfico de drogas tem pedido de soltura negado pelo 

STJ 

 

O presidente, ministro João Otávio de Noronha, negou o pedido liminar em habeas corpus que buscava a soltura de 

um acusado de tráfico de drogas que teria envolvimento com uma facção criminosa no Rio de Janeiro. 

De acordo com o Ministério Público do Rio, o suspeito de participar da facção foi descoberto por meio de uma denúncia 

anônima. Ele atuava em postos avançados de venda de drogas em uma área nobre da capital carioca, inclusive com 

o uso de armas. Segundo o MP, o acusado mantinha um apartamento em Copacabana, onde foram localizados 3kg 

de maconha e uma arma que tinha gravadas as iniciais da facção.  

O juízo de primeira instância negou o primeiro pedido de soltura, considerando haver "alta reprovabilidade" da conduta 

do denunciado e em razão da grande quantidade de droga encontrada no apartamento. Em segunda instância, foi 

mantida a prisão preventiva sob o argumento de que as decisões anteriores estavam devidamente fundamentadas e 

que indicaram os motivos concretos para a medida cautelar. 

No habeas corpus dirigido ao STJ, a defesa alegou que o decreto de prisão é ilegal e que o acusado é réu primário, 

tem bons antecedentes e cursa o ensino superior. 

Decisão liminar 

Após verificar o pedido de habeas corpus, o ministro João Otávio de Noronha indeferiu o pedido de liminar por entender 

que "inexiste flagrante ilegalidade que justifique o deferimento do pleito de liminar em regime de plantão".  

Noronha também solicitou mais informações ao Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro e indicou que, como o pedido 

liminar se confunde com o mérito, é necessária análise mais aprofundada sobre o caso pelo órgão colegiado. 

O habeas corpus terá continuidade no STJ, sob relatoria do desembargador convocado Leopoldo de Arruda Raposo. 
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Negado pedido de liberdade de hacker acusado de envolvimento com quadrilha que desviava valores 

de contas bancárias 

 

O presidente, ministro João Otávio de Noronha, indeferiu liminar que pedia a liberdade de um hacker preso 

preventivamente, em setembro de 2018, no âmbito da Operação Open Doors II. A operação investiga uma quadrilha 

especializada em furtos por meio de fraude bancária. 

Segundo o Ministério Público (MP), o grupo ligava para as vítimas se fazendo passar por funcionário do banco, e 

solicitava informações para atualização de cadastro no internet banking – momento em que era feito o desvio de 

valores contidos na conta da vítima. 

No pedido de habeas corpus, a defesa do hacker afirmou que vários corréus foram soltos por decisão do STJ, sendo 

justificado o pedido de extensão para substituir a prisão preventiva por medidas cautelares diversas da prisão.  

A defesa alegou também excesso de prazo na medida e ausência de contemporaneidade dos fatos. 

Investigação complexa 

Segundo o ministro João Otávio de Noronha, as informações processuais indicam que o hacker não se encontra em 

situação equivalente à dos demais corréus, motivo pelo qual o pedido de extensão não é justificado.  

Além disso, o ministro citou trecho da decisão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ), que destacou a 

complexidade da operação como justificativa plausível para a manutenção da prisão preventiva. "Não subsistem as 

alegações de ausência de contemporaneidade e de excesso de prazo, uma vez que a situação retrata operação 

extremamente complexa, com dezenas de investigados", ressaltou o TJRJ.  

De acordo com o TJRJ, a denúncia foi instruída com elementos indiciários de crimes antecedentes e a prisão preventiva 

mantém-se fundamentada, tendo em conta a necessidade do recolhimento de dados que indiciam a autoria e a 

materialidade dos fatos investigados relacionados ao hacker. 

O presidente do STJ afirmou que o pedido feito pela defesa na liminar confunde-se com o próprio mérito, devendo ser 

analisado em momento oportuno, já que não há flagrante ilegalidade a ser sanada. 

No STJ, o feito seguirá tramitando sob a relatoria do ministro Jorge Mussi. 

 

 

 

Empresário denunciado por roubo de mais de 23 toneladas de picanha permanecerá preso 

 

Um empresário do Rio Grande do Sul investigado pelo suposto roubo de uma carga de mais de 23 toneladas de 

picanha teve sua prisão preventiva mantida pelo ministro João Otávio de Noronha, presidente. A carga estava avaliada 

em mais de R$ 700 mil.  

De acordo com o Ministério Público do Rio Grande do Sul, em agosto de 2019, na região de São Luiz Gonzaga (RS), 

o motorista de um caminhão que transportava carne bovina proveniente da Argentina foi rendido por indivíduos 

armados, que roubaram toda a carga do veículo.  
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Após o crime, as investigações policiais avançaram na direção do empresário, sócio de um frigorífico, e apontaram 

que ele fazia parte de uma organização criminosa responsável pelo roubo, receptação e comercialização de 

carregamentos de carnes subtraídos no Rio Grande do Sul e em outros estados.  

Segundo o MP, o empresário fazia uso da estrutura da empresa para reembalar as carnes roubadas – muitas delas 

impróprias para consumo – e emitir notas fiscais fraudulentas.  

A prisão preventiva do empresário foi decretada em outubro do ano passado. A denúncia por associação criminosa e 

roubo foi oferecida em dezembro. 

Elementos robustos 

Ao julgar o pedido de habeas corpus, o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) manteve a prisão por entender 

que o decreto prisional teve por base elementos robustos colhidos na investigação policial, a exemplo da transcrição 

de conversas entre os investigados que demonstravam os delitos. O tribunal também considerou necessária a medida 

como forma de garantir a ordem pública e preservar a instrução penal.  

Em recurso ao STJ, a defesa alega que a decisão que decretou a prisão dos investigados não relaciona o empresário 

a qualquer fato concreto, carecendo, portanto, de fundamentação sobre a materialidade do crime e os indícios mínimos 

de autoria. Ainda de acordo com a defesa, nenhuma mercadoria roubada foi apreendida em posse do empresário.  

Segundo o ministro Noronha, nesta fase de análise da preliminar do habeas corpus, não há indicações claras da 

existência de flagrante ilegalidade no processo que pudesse justificar o deferimento do pedido de soltura.  

Além disso, o presidente entendeu que o pedido liminar se confunde com o próprio mérito do habeas corpus. Por isso, 

concluiu que deve ser reservada ao órgão competente a análise mais detalhada da matéria.  

O relator do recurso em habeas corpus é o ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 

 

 

 

Investigado por planejar assassinato de delegado será mantido em presídio federal em Campo 

Grande 

 

O ministro João Otávio de Noronha, presidente, negou pedido liminar de concessão de prisão domiciliar a um 

pecuarista preso preventivamente por suposta participação em organização criminosa em Mato Grosso do Sul, e 

transferido para o Presídio Federal de Campo Grande por indícios de que, com outras pessoas, teria planejado o 

assassinato do delegado responsável pelas investigações.  

Na decisão de prisão preventiva, o juiz entendeu ser necessária a aplicação da medida cautelar para a preservação 

da ordem pública, considerando as evidências da prática habitual de homicídios pela organização criminosa, que 

realizaria as execuções – inclusive com métodos cruéis. Também foram apontados crimes como corrupção ativa, 

constituição de milícia privada, extorsão e tráfico de arma de fogo.  

O pecuarista foi inicialmente custodiado em presídio estadual de Mato Grosso do Sul. Entretanto, após investigações 

que apontaram que o grupo criminoso planejava um atentado contra a vida do delegado que conduzia o inquérito 

policial, o pecuarista foi transferido para o presídio federal, em Regime Disciplinar Diferenciado.  

A defesa, então, impetrou habeas corpus para fixação de prisão domiciliar, mas o Tribunal de Justiça de Mato Grosso 

do Sul (TJMS) manteve a prisão preventiva.  

Unidade de saúde 
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No recurso dirigido ao STJ, a defesa do pecuarista afirma que ele é idoso, possui várias doenças e necessita de 

cuidados especiais, como fisioterapia. Ainda segundo a defesa, o preso detém a guarda de três netos, outra razão pela 

qual deveria ser imposto o regime domiciliar de prisão.    

Em análise do pedido liminar, o ministro João Otávio de Noronha destacou que o TJMS, ao indeferir o habeas corpus, 

enfatizou que a penitenciária federal onde o pecuarista está preso conta com uma unidade básica de saúde, local em 

que são realizados acompanhamentos às pessoas hipertensas e diabéticas. Além disso, indicou que é facultada ao 

custodiado a contratação de profissional de fisioterapia para atendimento nas dependências prisionais.  

Ainda de acordo com o TJMS, o pecuarista não demonstrou que os menores sob sua guarda dependem 

exclusivamente dos seus cuidados, já que os próprios autos indicam que a avó paterna também possui a guarda dos 

netos.  

Por esses motivos, o presidente do STJ entendeu que não há ilegalidade no caso que justifique o deferimento do 

pedido liminar durante o plantão judicial. 

O mérito do habeas corpus ainda será analisado pelo STJ, sob relatoria do ministro Rogerio Schietti Cruz.   

 

 
Fonte: STJ 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

GT sobre juiz das garantias segue trabalhos até 29 de fevereiro 

Projeto de leitura no cárcere tem apoio do CNJ 

 

Fonte: CNJ 
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